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PARECER Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 210/2022. 

 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Rubinho Nunes, que visa 

alterar a Lei nº 15.997, de 27 de maio de 2014, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, acrescendo-lhe artigo 3º 

-A com a finalidade de instituir como diretriz a ser observada pelo Poder Público 

Municipal o fornecimento de incentivos à instalação de carregadores de carros movidos 

à energia elétrica nas vias, estacionamentos e demais locais públicos e/ou particulares 

acessíveis ao trânsito de veículos dentro da cidade de São Paulo.  

 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 

consoante será demonstrado.  

 
Sob o ponto de vista da iniciativa, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa 

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao 

Prefeito e aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 

 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa 

da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 

municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que disponham 

sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento 

de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico 

e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; 

plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e 

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na 

forma regimental” (p. 633).   
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Sobre a iniciativa de leis reservadas ao Poder Legislativo cumpre consignar que o 

Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de repercussão geral, ao julgar o Recurso 

Especial nº 878.911/RJ, relativo ao Tema 917, onde se debatia a obrigatoriedade de 

instalação de câmeras de vigilância nas escolas,  que “Não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, da 

Constituição Federal).” Somente nessas hipóteses, “ou seja, nos projetos de lei cujas 

matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder Legislativo 

não poderá criar despesa.” 

 

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 

30, inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo 

às construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, 

“se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as 

exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e 

o ordenamento urbanístico da cidade.” (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, 

Malheiros Editores, 6ª ed., p. 351). 
 

Ainda nesse aspecto, Sandra Silva em sua obra “O Município na Constituição Federal 

de 1988,” afirma que: 

 

“Não se pode olvidar que na pirâmide do Estado Federado, a base, o 

bloco modular é o Município, pois é nesse que reside a convivência 

obrigatória dos indivíduos. É nesta pequena célula, que as pessoas 

exercem os seus direitos e cumprem suas obrigações; é onde se 

resolvem os problemas individuais e coletivos. Está no Município a escola 

da democracia. É no Município que se cuida do meio ambiente; é nele 

que se removem os detritos industriais e hospitalares e se recolhe o lixo 

doméstico; é nele que as pessoas transitam de casa para o trabalho nas 

ruas e avenidas, nos carros, coletivos e variados meios de transporte. É 

no Município que os serviços públicos são prestados diretamente ao 

cidadão; é nele que os indivíduos nascem e morrem”. 
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Em seu aspecto de fundo a proposta se coaduna com a preservação do meio ambiente 

que representa uma das maiores preocupações da atualidade, especialmente no 

tocante à necessidade de redução da emissão de poluentes, visando tentar conter o 

aquecimento global.  

 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 

assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 

sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 

constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 

Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição Federal), o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 

possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente. 

 

Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela 

preservação do meio ambiente, conforme se verifica do dispositivo constitucional abaixo 

transcrito: 

 

“Art. 23 – É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: (...) 

 

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas”. 

 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 

dever-poder do Município de zelar pelo meio ambiente: 

 

“Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 

com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 

coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 

pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 

cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no 

que respeita a: 

 

I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;” 

 

No art. 162 da Lei Orgânica vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 

adote medidas de proteção do meio ambiente, desta feita em uma vertente mais 
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corretiva, ao estimular a mudança de comportamento das empresas que atuam no 

Município, para que utilizem práticas que acarretem menor impacto ambiental: 

 

“Art. 162 – O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das 

empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para 

indústrias de menor impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou 

desenvolvimento de qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora a 

partir, da promulgação da presente Lei”.  

 

 

Por oportuno, registre-se o recente posicionamento do E. Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo quando do julgamento da ADIN nº 157.126-0/6-00 (acórdão proferido em 

28/05/2008), nos autos da qual se arguia a inconstitucionalidade de lei municipal, 

oriunda de projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, sob o argumento de 

interferência na administração pública. No acórdão proferido nos autos da citada ação, 

restou consignado que, no embate entre questões procedimentais e tutela do meio 

ambiente, exercendo-se um juízo de ponderação, deve-se privilegiar a tutela da vida e, 

consequentemente, a tutela do meio ambiente, consoante segmentos extraídos do 

referido aresto: 

 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Municipal que dispõe sobre a 

queima controlada de cana-de-açúcar para colheita (...) Matéria que não 

interfere na administração pública de competência do Prefeito – Ausência de 

vício de iniciativa – Ação improcedente. 

 

Sustenta em síntese que o ato normativo (...) estabelecendo obrigações ao 

município, como fiscalização, aplicação de multas, sem que haja a devida 

demonstração da possibilidade, já que não há recursos humanos, nem 

materiais, tratando-se, evidentemente, de matéria referente à administração 

pública, cuja gestão é de competência do prefeito. (...) 

 

Na espécie, a Lei nº 6.675, de 19 de novembro de 2007, do Município de 

Presidente Prudente foi motivada com a finalidade precípua da garantia do 

bem estar da população do município (...) 

 

Declaração de voto 13.614: 

 

Ao examinar uma lide como a presente, impõe-se a cada julgador uma 

interpretação constitucional que leve em conta não apenas os valores 

procedimentais do processo, mas – de maneira efetiva e principalmente – as 

questões de princípios. (...) 
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O que a CF/88 quis dizer em relação ao meio ambiente? Converteu-o em 

direito fundamental. Não apenas isso. Explicitou-o como o primeiro direito 

intergeracional da ordem fundante no Brasil. O direito mais relevante, de maior 

dimensão, pois pertine à própria potencialidade de subsistência da vida no 

planeta. (...) E na ponderação de princípios, a primazia é de ser conferida à 

tutela da vida. Valor de maior relevância do que a visão estática e inflexível 

das competências repartidas pelo constituinte entre as entidades federais”. 

(grifamos) 

 

Destaque-se, ainda, o advento da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que foi 

responsável por instituir a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, 

estabelecendo como diretrizes a promoção do uso de energias renováveis e a 

substituição gradual dos combustíveis fósseis por outros com menor potencial de 

emissão de gases de efeito estufa (art. 3º, inciso III), além da adoção de procedimentos 

de aquisição e contratação de serviços pelo Poder Público Municipal com base em 

critérios de sustentabilidade (art. 3º, inciso X).  

 

Tal diploma normativo ainda fixou que as políticas de mobilidade urbana deverão 

incorporar medidas para a mitigação dos gases de efeito estufa, bem como outros 

poluentes, com foco no uso de combustíveis renováveis (art. 6º, caput), promovendo, 

no que permite às emissões, determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e 

de estímulo à mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e 

motocicletas da frota do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de 

transporte, promovendo o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis 

renováveis.  

 

Assim, a presente proposta dá concretude às diretrizes fixadas pela Lei nº 14.933, de 5 

de junho de 2009, ao fixar a importância do incentivo ao uso de carros elétricos ou 

movidos a hidrogênio. 

  

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado se encontra apto à 

tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia 

com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.  

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências 

públicas, em atenção ao disposto no art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, II, do mesmo diploma legal. 
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto 

para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa: 

 
 
SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 210/22. 
 
 

Acresce artigo 3ºA à Lei nº 15.997, de 27 
de maio de 2014, que dispõe sobre a 
Política municipal de incentivo ao uso de 
carros elétricos ou movidos a hidrogênio. 
 

 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 
 
 
Art. 1º Acresce artigo 3ºA e seus respectivos parágrafos à Lei nº 15.997, de 27 de maio 
de 2014, com a seguinte redação: 
 

 
“Art. 3ºA O Poder Público municipal incentivará à instalação de 
carregadores de carros movidos à energia elétrica nas vias, 
estacionamentos e demais locais públicos e/ou particulares acessíveis 
ao trânsito de veículos no município de São Paulo. 
 
§ 1º Entende-se por carregadores de carros elétricos o equipamento 
próprio utilizado para carregar a bateria de carros elétricos, 
conectando o veículo a uma fonte de energia elétrica, instalados na 
parede, fixado em um suporte (totem de recarga) ou instalados 
diretamente no solo. 
 
§ 2º Entende-se como sinônimos de carregadores de carros elétricos 
os seguintes termos: 
 
I – estação de recarga; 
II – ponto de recarga; 
III – posto de abastecimento; 
IV – estação de carregamento; 
V -  ponto de carregamento.  
 
§ 3º O incentivo e o fomento por parte do Poder Público à instalação 
de carregadores de carros elétricos pelos particulares será feito na 
forma de regulamentação própria” (NR). 

 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
13

1/
20

22
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

AN
SA

O
 P

ER
EI

RA
 F

IL
HO

 e
m

 1
1/

08
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

21
0/

20
22

 p
or

 S
AN

DR
A 

CR
IS

TI
NA

 L
EI

TE
 S

AN
TA

NA
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
00

16
9.

autuado por SANDRA CRISTINA LEITE SANTANA em 18/08/2022 10:05:05.

 fls. 15



 
 

Pl0210-22 . spa 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, 
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